
-349-

4. a - nas dívidas a que se refere o citado decreto-Iei hio-de incluir-se 
.capital e os juros: embora não suportem interpretações extensiva ou analógica, 
mas strictissima, os textos que concedem favores, não há negar-se que assim 
se deva entender, porque tanto é "dívida" o principal, como os juros dêsse 
:principal; reporta-se a lei a dívidas liquidadas amigável ou judicialmente; 
ora a liquidação das dívidas não se limita a seu principal: abrange igualmente 
os juros correspondentes; 

5.a - diversamente do que adiantam os bancos signatários do papel de 
fôllias 1 e 3, nos favores da lei não se compreende "todo e qualquer débito 
-que se prenda, por êste ou por aquêle vínculo, a obrigações anteriores àquela 
-data (31-12-45); apenas os débitos antes dela contraídos ou que, por fôrça 
de reforma, substituam, posteriormente a essa data, as dívidas originárias (e 
.seus acessórios); 

6. a - pouco importa, para o gôzo da imunidade, que o devedor seja 
. :subjetivamente o mesmo devedor originário, o devedor que o era ao tempo 

da contração da dívida, anteriormente a 31 de dezembro de 1945: desde que 
tenha sido regularmente substituído aquele devedor por outro sujeito passivo, 
.tal substituição não impedirá, por si SÓ, a aplicação dos favores do Decreto-lei 
.em foco, que visam "as dívidas", de preferência "aos devedores", conclusão 
a que chega o intérprete sem esfôrço, apenas com o considerar que os bene­
.fícios dessa lei não são os devedores, mas os estabelecimetnos bancários seus 
-credores; 

7.a - há-de ser "estabelecimento bancário" o credor, para que lhe seja 
.aplicável a norma legal que ora se reexamina. 

Estas, no entender da Procuradoria Geral, as linhas gerais que poderão 
.seguir as instruções a serem transmitidas se assim entendido necessário à 
Superintendência da Moeda e do Crédito. 

Seja o processo presente ao gabinete do Sr. Ministro". 

DIREITO TRIBUTÁRIO - AUTONOMIA DE SEUS INSTITUTOS 
- PAGAMENTO INDEVIDO 

- O conceito de pagamento indevido extraído do C6digo Civil 
nifo pode Ber' invocado sem restrições, em contradição às normas do 
direito financeiro. 

- Interpretação do Dec.-lei 4.655, de 1942. 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 

Processo n.o 287.795-46 

Conforme dispõe o art.o 102 das Normas Gerais do Decreto-lei n.o 
4.655-42: "O imp&to pago por verba será restituído quando indevidamente 
.arrecadado" • 
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2. Não se trata, no caso, de impôsto indevidamente arrecadado, nos 
têrmos da referida lei, motivo por que não tem cabimento a restituição plei­
teada. 

3. Não há, outrossim, como socorrer-se, como insinua o recorrente, do 
disposto no art.o 964 do C6digo Civil, uma vez que as normas de direito tri­
butário aplicáveis à espécie dispõe de maneira específica. 

4. O conceito do pagamento indevido, previsto na seção VII - Cap. 
2.° - Título 11, do Código Civil, não pode ser invocado sem restrições, ante 
as normas do direito financeiro, que é, como já não resta dúvida em nossos 
dias, um ramo independente da árvore jurídica, cujas características mais e 
mais se avultam com o correr do tempo. 

5. Não se contesta que, muita vez, recorra o direito tributário a insti­
tutos regulados por outros ramos do direito, porém mesmo nesses casos êle 
os adapta às suas tendências. 

6. Pode, dêste modo, o direito privado ser subsidiário do tributário, que 
dêle se socorre, algumas vêzes, para a configuração e aplicação de suas nor­
mas, quando prefiguram dúvidas lacunas; mas não há absolutamente, como 
entendiam velhos civilistas, subordinação do direito financeiro ao civil e co­
mercial. 

7. E' que o direito tributário visa a "realidade econÔmica", como bem 
salientou Giorgio Tesoro, dando, assim, aspectos pr6prios às relações sociais, 
vistas sob outros prismas nos demais ramos do direito. 

8. Por isso mesmo foi que o Ordenamento Tributário do Reich (R. A. 
O.), de 1919, obra do insigne jurisconsulto Or. Eno Becker, consignou no 
§ 10 que "a obrigação fiscal não poderá ser evitada ou reduzida abusando-se 
de formas, ou possibilidades de figuras de direito civil", tese, aliás, susten­
tada com brilhantismo por B. Griziotti para o qual "los términos deI derecho 
civil, necessàriamente no tienen el mismo Significado que en derecho finan­
ceiro, por la diversa funci6n que las instituciones correspondientes a esos tér­
minos, desempenam en uno y otro derecho" (citado por Carlos M. Giuliani 
Fonrouge, Ante. proyecto de Código Fiscal, pág. 368, 1942). 

9. Guardam, de conseguinte, os institutos regulados pelo Direito Tribu­
tário plena autonomia desempenhado, como acertadamente pondera Antônio 
José Brandão, "sempre a mesma função, que é a de alimentar com dinheiro 
as finanças públicas" (Administração e Direito - Interpretação das leis fis­
cais, Rev. do Servo Público, Ano VI, VoI. I, n.o 3, Março, 43, pág. 123). 

10. A D. G., expendidas essas considerações, nega provimento ao re­
curso (fls. 1), por falta de amparo legal. 

11. Restitua-se à D.F. no Paraná. 

12. Ao S.C. 




